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ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000109-75.2016.815.0061.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Araruna.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
IMPETRANTE: Joelma de Almeida Azevedo.
ADVOGADOS: Jozinaldo Pedro de França Júnior (OAB/RN n.º 10.813) e Rodrigo Bezerra de Lima
(OAB/RN n.º 11.864).
IMPETRADO: Prefeito do Município de Tacima.
INTERESSADO: Município de Tacima.
ADVOGADA: Elyene de Carvalho Costa (OAB/PB N.º 10.905).

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA.  CONCURSO PÚBLICO PARA O
CARGO DE PROFESSOR MUNICIPAL. PEDIDO DE NOMEAÇÃO E POSSE.
SEGURANÇA  CONCEDIDA.  REMESSA  NECESSÁRIA.  IMPETRANTE
CLASSIFICADA FORA DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL DE REGÊNCIA
PARA O CARGO DE PROFESSOR MUNICIPAL.  PREVISÃO DE CATORZE
VAGAS. CLASSIFICAÇÃO NA DÉCIMA OITAVA POSIÇÃO. EXONERAÇÃO
DE  CANDIDATOS  CLASSIFICADOS  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
EXISTÊNCIA DE TRÊS VAGAS EM ABERTO.  FALTA DE INTERESSE EM
TOMAR POSSE DA  DÉCIMA  SÉTIMA  COLOCADA.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO  À  NOMEAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DO  PEDIDO  PELA
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL.  CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.
DESPROVIMENTO.

1. Embora o mero surgimento de vaga, seja por Lei nova ou vacância, não convole,
por  si  só,  em  direito  subjetivo  à  nomeação  a  mera  expectativa  de  direito  dos
candidatos classificados fora do número de vagas previsto no edital do certame, caso
se trate de vaga já prevista no edital do concurso público, aplica-se ao caso o que foi
decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no RE n.º 598.099/MS-RG, em
que se concluiu que o candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no
edital tem direito subjetivo à nomeação.

2. Se o Município vinculado à Autoridade impetrada não se opõe ao pedido da parte
impetrante e, inclusive, o cumpre, é impositiva a confirmação da sentença concessiva
da segurança com amparo no reconhecimento do pedido.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Oficial n.º  0000109-75.2016.815.0061, em que figuram como Impetrante Joelma de
Almeida Azevedo e Impetrado o Prefeito de Município de Tacima. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o
voto do Relator, em conhecer a Remessa Necessária e negar-lhe provimento.

VOTO.

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da Vara
Única  da  Comarca  de  Araruna,  f.  82/86,  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança
impetrado por Joelma de Almeida Azevedo contra ato supostamente ilegal imputado



ao  Prefeito  do Município  de  Tacima,  que  concedeu  a  segurança  pleiteada,
determinando  a  nomeação  e  posse  da  Impetrante  para  o  cargo  de  Professora  de
Educação  Básica  I  -  Sede,  ao  fundamento  de  que  a  desistência  de  candidatos
aprovados dentro do número de vagas converteu a sua mera expectativa em direito
subjetivo à nomeação.

Sem interposição de recurso voluntário, consoante Certidão de f. 89v.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  94/97,  opinando  pelo
desprovimento  da  Remessa,  por  entender  que  o  desinteresse  dos  candidatos
convocados gera,  para os seguintes na ordem de classificação, direito  subjetivo à
nomeação.

É o Relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da Remessa.

O Município de Tacima, no ano de 2013, realizou concurso público para o
preenchimento de cargos de diversas especialidades, regido pelo Edital n.º 01/2013, f.
15/48.

Para  o  cargo  de  Professor  de  Educação  Básica  I  -  Sede,  foram previstas
quinze  vagas,  sendo  catorze  para  ampla  concorrência  e  uma  para  portadores  de
necessidades  especiais,  f.  26,  tendo a  Impetrante  se  classificado,  ao  final,  na  18ª
posição, f. 49.

Embora  exista  o  entendimento  de  que  a  situação  jurídica  do  candidato
classificado  fora  do  número  de  vagas  previstas  no  edital  não  é  modificada  pela
criação  de  vagas  por  lei  durante  o  certame  ou  pela  desistência  de  outros
concorrentes1, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a qual me filio, é no
sentido  de  que  a  desistência,  a  desclassificação  ou  a  exoneração  de  candidatos
aprovados em concurso público,  isto  é,  classificados  dentro  do número de  vagas
disponibilizadas,  estende para os seguintes, na ordem de classificação, o direito à
nomeação2.

1 PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATA  APROVADA  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  PORTADORA  DE  NECESSIDADES
ESPECIAIS – PNE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA. 1. O STJ
tem o entendimento de que o candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui apenas
expectativa de direito de nomeação ao cargo pretendido no concurso público. Nem mesmo a criação de vagas por
lei durante o certame ou a desistência de outros concorrentes possuem o condão de modificar o direito pleiteado
pelo autor, cujo preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da Administração. 2. […]
(STJ,  RMS  51.078/RO,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  23/08/2016,  DJe
13/09/2016).

2 DIREITO  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO QUE PASSA A FIGURAR DENTRO DO
NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATO
CLASSIFICADO  EM  COLOCAÇÃO  SUPERIOR.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
PRECEDENTES.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  2º  DA  CF/88.  IMPROCEDÊNCIA.  1.  O
Plenário desta Corte firmou entendimento no sentido de que possui direito subjetivo à nomeação o
candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no edital de concurso público (RE 598.099-
RG, Rel. Min. Gilmar Mendes; e RE 837.311-RG, Rel. Min. Luiz Fux). 2. O direito à nomeação
também se estende ao candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital, mas que passe
a  figurar  entre  as  vagas  em decorrência  da  desistência  de  candidatos  classificados  em colocação
superior.  Precedentes.  3.  A  jurisprudência  desta  Corte  e  pacífica  no  sentido  de  que  não  viola  o
princípio da separação de Poderes o exame, pelo Poder Judiciário, de ato administrativo tido por ilegal
ou abusivo. Precedentes. 4. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 25% o valor
da  verba  honorária  fixada  anteriormente,  observados  os  limites  legais  do  art.  85,  §§  2º  e  3º,  do



A Impetrante alegou na Exordial que ocorreram três exonerações e um pedido
de desistência dos candidatos que obtiveram melhor classificação, colacionando aos
autos, para demonstrar o alegado, os seguintes documentos: 

1) a Portaria Municipal nº 168/2014, f. 50, que listou todos os candidatos desistentes,
desclassificados  ou  que  tiveram  suas  nomeações  canceladas,  incluindo  a  quarta
colocada (Teresa Cristina Pontes Fernandes)  e  a  nona colocada (Jaqueline Poliane
Costa de Sousa) para o cargo de Professor de Educação Básica I – Sede;

2) a relação de servidores afastados do quadro funcional do Município no período de
03/02/2014 a  12/08/2015,  f.  51/55,  constando  o  nome da  candidata  que  obteve  a
décima terceira posição, Edinalva Ferreira dos Santos;

3) e a Declaração da candidata classificada na décima sétima colocação, Edevânia da
Silva dos Santos Costa,  f.  56, comunicando a ausência de interesse em assumir o
cargo.

Conquanto a relação de servidores afastados não ateste de forma contundente
que  a  décima  terceira  colocada  foi  exonerada  do  cargo  de  Professora,  a  própria
Municipalidade ratifica esse fato ao afirmar, após a prolação da Sentença, f. 89, que a
Impetrante  foi  nomeada  e  tomou  posse  do  cargo  e  que,  em razão  disso,  o  feito
deveria ser arquivado.

Considerando, portanto, que a Administração Municipal reconheceu o direito
líquido  e  certo  da  Impetrante  ocasionado  pela  exoneração  de  três  dos  catorze
candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecidas no edital para “Professor
de Educação Básica I – Sede” e pela falta de interesse da décima sétima classificada
em tomar posse do mencionado cargo, nos termos da jurisprudência dos Tribunais
CPC/2015. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 (STF, ARE 956521 AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em
28/10/2016, DJe 17/11/2016).

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO.  ART.  169,  IV  E  §1º,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  E  DA  AMPLA  DEFESA.  ANÁLISE  DA  LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL.  OFENSA  MERAMENTE  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO.
CONVOCAÇÃO  DE  TODOS  OS  CANDIDATOS  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.
REABERTURA  POR  DESISTÊNCIA  E  FALECIMENTO  DE  CANDIDATO  CONVOCADO.
RECONHECIMENTO  AO  DIREITO  DE  NOMEAÇÃO  DO  CANDIDATO  SUBSEQUENTE.
CONSTITUCIONALIDADE.  COMPATIBILIDADE COM O PRECEDENTE.  RE 598.099 (REL.
MIN. GILMAR MENDES, DJE DE 03.10.2011) – TEMA 161. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO (STF,  ARE 734049 AgR, Rel.  Min. Teori  Zavascki,  Segunda Turma,
julgado em 29/10/2013, DJe 14/11/2013).

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.  Administrativo.  Concurso  público.
Candidata aprovada,  inicialmente,  fora  das  vagas  do edital.  Desistência dos candidatos  mais  bem
classificados.  Direito  a  ser  nomeada para  ocupar  a  única  vaga  prevista  no  edital  de  convocação.
Precedentes. 1. O Tribunal de origem assentou que, com a desistência dos dois candidatos mais bem
classificados  para  o  preenchimento  da  única  vaga  prevista  no  instrumento  convocatório,  a  ora
agravada, classificada inicialmente em 3º lugar, tornava-se a primeira, na ordem classificatória, tendo,
assim, assegurado o seu direito de ser convocada para assumir a referida vaga. 2. Não se tratando de
surgimento de vaga, seja por lei nova ou vacância,  mas de vaga já prevista no edital  do certame,
aplica-se ao caso o que  decidido pelo Plenário da Corte,  o  qual,  ao  apreciar  o  mérito  do RE nº
598.099/MS-RG, Relator o Ministro Gilmar Mendes, concluiu que o candidato aprovado em concurso
público dentro do número de vagas previstas no edital tem direito subjetivo à nomeação. 3. Agravo
regimental não provido (STF, ARE 661760 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em
03/09/2013, DJe 29/10/2013).



pátrios3, é impositiva a manutenção da concessão da segurança.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de agosto de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO.
CONCESSÃO DA  ORDEM.  ERRO  MATERIAL NA  PARTE  DISPOSITIVA DA  SENTENÇA.
CORREÇÃO.  NECESSIDADE.  -  Se  a  Autoridade  impetrada  comparece  no  'writ  of  mandamus'
informando a ausência de oposição ao pedido das impetrantes para que seja implementado o correto
enquadramento destas no plano de carreira, é de se confirmar a sentença concessiva da segurança com
amparo no reconhecimento do pedido pelo impetrado, 'ex vi' do art. 269 , inc. II , do CPC . […].
(TJMG - REEX 10621120014918001 MG - Órgão Julgador Câmaras Cíveis / 7ª CÂMARA CÍVEL –
Publicação 30/11/2015 – Julgamento 24 de Novembro de 2015 – Relator Belizário de Lacerda)

 PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO DE SEGURANÇA. ATENDIMENTO
ADMINISTRATIVO  DA  PRETENSÃO  APÓS  A  NOTIFICAÇÃO  DA  AUTORIDADE
IMPETRADA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. I - Atendido
o pedido da impetrante no âmbito administrativo após angularizada a relação processual, tal proceder
não  implica  perda  superveniente  de  interesse  processual,  pois  tal  conduta  configura  verdadeiro
reconhecimento do pedido, com repercussão neste processo, nos termos do art. 487 , III , a , do CPC
de 2015 . II - Apelação da impetrante provida. (TRF 3ª Região - AMS 00009845320154036138 SP -
Orgão Julgador DÉCIMA TURMA - Publicaçãoe-DJF3 Judicial 1  DATA:19/10/2016 – Julgamento
11 de Outubro de 2016 – Relator DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO)

data:19/10/2016

